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Resumo: 
O presente estudo buscou analisar algumas 
decisões proferidas nos tribunais brasileiros 
objetivando refletir acerca dos argumentos que 
são considerados para garantir os direitos da 
personalidade ao transgênero. Ser sujeito de 
direitos é ser reconhecido pelos cocidadãos e 
pelo Estado como um ser capaz e igual, em 
suas singularidades e especificidades na 
multiplicidade coexistente. Os direitos da 
personalidade, assegurados pela Constituição, 
caracterizam e diferem o ser humano em sua 
individualidade. Vez que inexiste legislação 
específica o transgênero recorre aos tribunais 
a fim de que o Direito legitime suas demandas 
através dos conteúdos normativos existentes. 
A criação de leis especificas a este cidadão 
potencialmente minimizaria os impasses e 
faria com que ele pudesse ser reconhecido e 
respeitado em sua individualidade, 
resguardando os direitos da personalidade 
assegurados na Constituição.  
 
Autorização legal:  Esta pesquisa não possui 
número de Registro no Comitê de Ética em 
virtude de se tratar de uma pesquisa 
documental com metodologia analítica 
descritiva. 
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Introdução:  
 O transexual é o indivíduo que possui 

uma desarmonia entre o sexo psíquico e o 
biológico, que o faz transitar entre os gêneros. 
Atualmente existe uma fase médica que 
culmina na cirurgia de mudança de sexo deste 
indivíduo.  

 Sem a adequação dos documentos, 
o transexual, que passou pelo processo 
transexualizador, permanece na 
clandestinidade, expostos a constantes 
situações de constrangimento e/ou 
discriminação. 

 A modificação do prenome da pessoa 
submetida à cirurgia depende de autorização 
judicial. Esta transitoriedade identitária não é 
amparada pela legislação pátria, o que leva a 
subjetivações por parte dos operadores do 
direito que devem decidir acerca da retificação 
do registro civil do transexual. Contudo, as 
decisões judiciais, mesmo pautadas em 
analogias e nos princípios, não são suficientes 
para sanar os conflitos que envolvem essa 
questão.  

A função jurisdicional exercida pelo 
Estado é desempenhada por agentes públicos 
que tem o dever de observância aos princípios 
administrativos. Estes princípios atuam como 
garantias constitucionais que buscam impedir 
que abusos e arbitrariedades sejam cometidos 
no âmbito da esfera estatal.  

As deliberações dos magistrados 
devem primar pela razoabilidade entre o meio 
e o fim a que se pretende alcançar. Não é lícito 
ao juiz sobrepor o seu juízo de valor, impondo 
a sua mera vontade nas decisões. A conduta 
do agente deve-se pautar aos padrões 
mínimos de aceitabilidade. Já pelo princípio da 
proporcionalidade deve-se conter o excesso 
de poder nas decisões e nas condutas dos 
agentes que desempenham função pública  

 O direito à dignidade, constitui o foco 
da discussão a respeito do transgênero. A 
partir do momento em que ele passar a ser 
reconhecido e respeitado na sua 
individualidade, existirá o rompimento com os 
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paradigmas existentes a respeito da sua 
imagem.  

Assim, o presente estudo buscou 
analisar algumas decisões proferidas nos 
tribunais brasileiros, objetivando refletir acerca 
dos argumentos que são considerados para 
garantir os direitos da personalidade ao 
transgênero. 

 
Metodologia: 

Trata-se de um estudo de enfoque 
qualitativo, de natureza exploratória e 
descritiva. O marco doutrinário é a teoria da 
razão comunicativa de Jürgen Habermas, pois 
destaca uma hermenêutica do Direito 
embebida pela argumentação adequada. O 
esforço inicial da pesquisa concentrou-se em 
uma vasta revisão de literatura para identificar 
a produção sobre os temas que cercam o 
problema proposto. Realizou um levantamento 
jurisprudencial em Tribunais de 1° e 2° 
Instância entre os meses de agosto a 
novembro de 2016 utilizando vinte decisões 
jurisprudenciais sobre a matéria, para servir 
como parâmetros de análise. De posse destes 
documentos, realizou-se a análise, através de 
procedimentos sistemáticos e objetivando a 
inferência de conhecimentos. A sistematização 
da argumentação, contraposta ao referencial 
teórico possibilitou a reflexão sobre elementos 
identificados na pesquisa. 
 
Resultados e Discussão:  

As decisões favoráveis à retificação 
do registro civil do transexual são comumente 
balizadas pelo argumento de direito à saúde. 
Contudo, não se encontram devidamente 
problematizadas em uma hermenêutica 
principiológica.  

O fato contemporâneo de a 
transexualidade ser classificada como 
patologia não deveria ser o motivo que a torna 
alvo de discussões jurídico pragmáticas.  

O gênero está em construção e 
mutação. Desta forma, mudanças de contexto 
histórico e sociocultural podem levar a 
alteração da visão médica. Os direitos não 
desaparecem se o entendimento judiciário 
deixar de acompanhar a medicina. Neste 
sentido, a discussão sobre o reconhecimento 
de direitos deve ser anterior à própria 
submissão à cirúrgica. 
 
Conclusões: 

A retificação do registro civil do 
transexual significa reconhecer direitos de uma 
minoria que não tem que ser aceita, ou 
tolerada, mas sim reconhecida em seus 
direitos da personalidade.  

A imparcialidade e razoabilidade 

constituem princípios administrativos. No 
entanto, nesta matéria, a falta de legislação 
afeta a decisão dos magistrados consagrando 
determinados valores pessoais.  

Portanto, os princípios que regem a 
máquina estatal são insuficientes para 
assegurar que não prevaleça o livre 
convencimento dos magistrados nas decisões 
de retificação do registro civil do transexual. 
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